
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO


COMUNICADO 

Ponta Delgada, 16 de janeiro de 2012

O Governo dos Açores, reunido em Ponta Delgada, no dia 13 de janeiro de 2012, decidiu:

1. Aprovar a proposta de Decreto Regulamentar Regional que define a execução do Orçamento da Região para 2012, aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e já publicado em Diário da República.

O decreto de Execução Orçamental define os mecanismos de controlo da despesa, nomeadamente a utilização das dotações orçamentais, a requisição de fundos, limites e competências para autorização de despesas, e introduz restrições acrescidas à aquisição de veículos, arrendamentos de imóveis e contratos de locação financeira no âmbito da estratégia de redução dos custos de funcionamento da administração regional, que o Governo dos Açores tem vindo a implementar.

Esta proposta assegura também um reforço dos mecanismos de prestação de informação, passando a ser obrigatório a apresentação mensal da execução orçamental pelos Fundos e Serviços autónomos, bem como pelas Empresas Públicas incluídas no perímetro de consolidação orçamental.

Com esta medida, as empresas públicas incluídas no perímetro de consolidação orçamental passam a ser integradas automaticamente, em termos contabilísticos e informativos, no âmbito da execução orçamental regional, reforçando assim o rigor e a transparência das contas públicas regionais.

2. Proceder à suspensão parcial do Plano Diretor Municipal de Ponta Delgada com a finalidade de construção do entreposto frigorífico de Ponta Delgada, cumpridos os pressupostos legais de audição prévia.

A localização deste equipamento de apoio à atividade da pesca em parte dos antigos terrenos do Matadouro, em Santa Clara, é justificada pela sua proximidade do porto comercial e do núcleo de pescas de Ponta Delgada, e a sua construção dará garantias de uma maior eficácia operativa, logística e financeira nas operações de embarque e desembarque de pescado, minimizando, simultaneamente, o tempo de exposição dos produtos da pesca a ambientes não refrigerados durante o seu transporte por terra.

A ampliação da rede regional de frio, onde o entreposto frigorífico de Ponta Delgada se integrará como unidade industrial de classe B, permitirá incrementar a qualidade dos produtos da pesca regionais e aproveitar melhor as oportunidades existentes no circuito de exportação de pescado. Uma melhor e mais adequada conservação dos produtos da pesca gera mais-valias neste ramo da economia marítima açoriana, para além de contribuir para o abastecimento alimentar e para a capacidade exportadora regional.

O respetivo projeto de empreitada está a ser concluído, prevendo-se o lançamento do concurso para a realização da obra no início do próximo trimestre.

3. Prosseguindo o Plano de Reestruturação e Redução do Sector Público Empresarial Regional, aprovar as resoluções que autorizam a alienação de três participações sociais que a Eletricidade dos Açores, SA, detinha na Caixa de Crédito Agrícola Mútuo, na Indústria Açoreana Turístico Hoteleira, I.A.T.H, S.A, e no Banif Açor Pensões – Sociedade Gestora de Fundo de Pensões, S.A., bem como da que a SATA Air Açores, S.A. detinha também no Banif Açor Pensões – Sociedade Gestora de Fundo de Pensões, SA.

Destas operações resultará um encaixe financeiro de cerca de 220.000€ (duzentos e vinte mil euros). 

O processo de reestruturação e redução do sector público empresarial já englobou a alienação de cinco participações sociais, a extinção de cinco empresas e a fusão de outras quatro.

Além disso, encontram-se ainda a decorrer, de acordo com a calendarização aprovada, os processos relativos à extinção da Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira e à alienação das participações da Região na AGESPI, na OPERPDL, na OPERTRI, na OPERTERCEIRA, na Azores Express e na Verdegolfe.

4. Incluir, mediante Resolução, o ténis de mesa no leque das modalidades prioritárias para investimento na procura da excelência desportiva até ao final do ciclo olímpico 2009/2012.

Os resultados regionais desta modalidade nos últimos anos são encorajadores e demonstrativos de um potencial desportivo que importa aproveitar, em prol da projeção externa do desporto regional, tal como vem acontecendo noutras modalidades, em que a Região obteve recentemente resultados assinaláveis. 

O ténis de mesa junta-se, assim, às modalidades já abrangidas por aquele estatuto, a saber: atletismo, ginástica aeróbica desportiva, golfe, judo, karaté, natação, ténis de campo e vela.

5. Alterar o Regulamento do Serviço de Transporte de Doentes em Ambulância, incrementando os recursos humanos e financeiros colocados à disposição das Associações de Bombeiros Voluntários da Região para o seu funcionamento.

No corrente ano, passará a vigorar nas cinco cidades açorianas o serviço de Suporte Imediato de Vida (SIV), que será garantido por pessoal especializado de enfermagem, garantindo-se, deste modo, uma melhor qualidade do socorro às populações.

Foi, assim, instituída uma comparticipação financeira mensal destinada a financiar os encargos com as remunerações dos enfermeiros que serão alocados ao serviço de ambulâncias a assegurar pelas Associações de Bombeiros Voluntários Ponta Delgada, Ribeira Grande, Angra do Heroísmo, Praia da Vitória e Horta (4 elementos por Associação).

Para além de se reforçar o valor das comparticipações financeiras destinadas a fazer face aos encargos com as remunerações das tripulações em todas as Associações de Bombeiros Voluntários, aumenta-se também o número de tripulantes de ambulância nas Associações de Bombeiros Voluntários de Povoação (+2 Tripulante de Ambulância), Madalena do Pico (+2 TA), Nordeste (+2 TA), Santa Maria (+1 TA), Santa Cruz das Flores (+1 TA) e Corvo (+1 TA).

6. Aprovar o projeto da sociedade NSR – North Shore Resorts, Lda. para a construção de um empreendimento turístico na zona da Praia de Santa Bárbara, concelho de Ribeira Grande. 

O valor estimado do investimento é de cerca de 5 milhões de euros, envolvendo capitais nacionais e estrangeiros, estando prevista a criação de 18 postos de trabalho diretos, a tempo inteiro.

O projeto prevê a construção de 40 vilas, com cerca de duas centenas de camas e espaços de restauração, e pretende oferecer alojamento destinado a atividades de lazer e animação turística que potenciem a realização na Região de eventos de projeção internacional especialmente ligados aos desportos de Mar, como o “Azores Islands Pro” ou o Campeonato Mundial de Bodyboard. 

Trata-se de um empreendimento turístico de qualidade superior, com a classificação de 4 estrelas, que introduz uma maior diversificação da oferta existente em S. Miguel e que tem como segmento alvo uma procura com elevado poder de compra e gosto pela natureza.

7. Fixar em 9 milhões de euros o montante destinado à celebração de contratos-programa com associações sem fins lucrativos para a realização de projetos de interesse público nos domínios da promoção e animação turísticas, da criação de uma oferta estruturada de animação turística, da qualificação da oferta turística da Região e para suporte de estudos, monitorização e acompanhamento da atividade turística nos Açores.

Este instrumento revela-se de crucial importância na estratégia do Governo dos Açores em constituir parcerias para a promoção do Destino Açores, em especial junto dos mercados internacionais considerados estratégicos e no sentido do reforço destes mercados na estrutura do turismo regional, como forma de atenuar os efeitos de retração esperados no mercado nacional, em virtude das medidas de austeridade que têm vindo a ser adotadas pelo Governo da República.

            

8. Alargar a possibilidade de candidatura ao Programa de Qualificação Empresarial a empresas de todos os setores de atividade económica.

O Programa de Qualificação Empresarial, criado em 2009, tem por objetivo qualificar os trabalhadores em situação de suspensão de contrato, em momentos de baixa transitória de atividade económica de carácter sazonal, de modo a melhorar a sua situação profissional, com reflexos na produtividade e qualidade do trabalho.

Face ao bom desempenho do Programa, mas também à conjuntura atual, importa agora alargar o seu âmbito, reformulando-o, quer em termos de atividade económicas que podem dele beneficiar, quer também no que respeita às ações de formação, reconhecimento, validação e certificação de competências, no âmbito da Rede Valorizar.

9. Estabelecer, através de Decreto Legislativo Regional, o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

A experiência revelou que a aplicação dos diversos diplomas nacionais referentes às políticas de ordenamento do território e de urbanismo resulta numa excessiva sobreposição de planos, dificultando a operacionalização dos instrumentos de gestão territorial e tornando-os excessivamente rígidos e limitativos.

O Governo dos Açores procede, por via deste diploma, ao desenvolvimento próprio da Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo regional, definindo o regime de coordenação dos âmbitos do sistema de gestão territorial, o regime geral de uso do solo e o regime de elaboração, acompanhamento, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. 

Procede-se igualmente à adequação do sistema de planeamento territorial às características arquipelágicas dos Açores, nomeadamente à estrutura do povoamento das ilhas e à heterogeneidade do território insular.

O diploma agora aprovado pelo Conselho de Governo consagra dois âmbitos: o âmbito regional, que compreende o Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores, os planos sectoriais com incidência territorial e os planos especiais de ordenamento do território; e o âmbito municipal, que compreende os planos intermunicipais e municipais de ordenamento do território.


